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ASSEMBLEIA FISCALIZA

09/06/2025

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA 
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DADOS FISCAIS
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RESULTADO FISCAL – 2018 a 2025

Fonte: Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO

Nota: (*) Até o 2º bimestre de 2025
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RESULTADO PRIMÁRIO – 2018 a 2025

Fonte: Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO e Relatório de Gestão Fiscal – RGF

Nota: (*) A partir de 2023 as receitas intraorçamentárias passaram a compor o cálculo das receitas primárias.
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RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – 2018 a 2025

Em R$ bilhões

Fonte: Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO

Nota: (*) Até o 2º bimestre de 2025
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PRINCIPAIS INDICADORES – 2018 a 2025            

Fonte: Relatório de Gestão Fiscal – RGF
Nota: (*) Até o 1º quadrimestre de 2025

DESPESA COM PESSOAL
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PRINCIPAIS INDICADORES – 2018 a 2025            

Fonte: Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO

Nota: (*) Até o 2º bimestre de 2025

ÍNDICE EDUCAÇÃO
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PRINCIPAIS INDICADORES – 2018 a 2025            

Fonte: Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO

Nota: (*) Até o 2º bimestre de 2025

ÍNDICE SAÚDE
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EVOLUÇÃO DO ESTOQUE DE RESTOS A PAGAR

Fonte: Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO e Siafi-MG

Nota: (*) Até o 2º bimestre de 2025



10

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA – 2018 A 2025

Fonte: Relatório de Gestão Fiscal – RGF

Nota: (*) Até o 1º quadrimestre de 2025
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PERFIL DA DÍVIDA PÚBLICA DO ESTADO
SALDO EM 30/04/2025
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PERFIL DA DÍVIDA PÚBLICA DO ESTADO

86,57%

8,83%

4,03%

Composição por Indexador

CAM¹ Câmbio Taxa Flutuante Prefixado

16,90

174,42

Composição por Moeda –
Em R$ bilhões

Câmbio Reais

¹ Coeficiente de Atualização Monetária (CAM): coeficiente de atualização monetária relativo aos contratos de financiamento federal para Estados, o Distrito Federal e os Municípios baseados na Lei
Complementar nº 148, de 25 de novembro de 2014, e no Decreto n° 8.616, de 29 de dezembro de 2015.

COMPOSIÇÃO DO SALDO ATUAL
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REGIME DE RECUPERAÇÃO FISCAL
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REGIME DE RECUPERAÇÃO FISCAL

✓Até a instituição do PROPAG, em janeiro de 2025, o Regime de Recuperação Fiscal (RRF) era o único instrumento legal

disponível para os Estados em situação de endividamento crítico.

✓Desde o início da atual gestão - em 2019 - o Estado buscou adotar as medidas necessárias para viabilizar a adesão ao

RRF.
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REGIME DE RECUPERAÇÃO FISCAL
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VALORES PAGOS À UNIÃO – 2022¹ À ABRIL/2025

Em R$ Milhões

Fonte: DCGD/SCGOV/SEF

1- O Estado retomou os pagamentos à União em Julho/2022, após a assinatura do contrato de refinanciamento nos termos do Art.23 da LC nº 178/2021 e desistência das ACOs,
ajuizadas no STF, que suspenderam entre 2018 e 2022 o pagamento das parcelas das dívidas administradas pela STN e garantidas pela União.

2- Saldo contratual incorporado em setembro/2024 ao estoque do contrato de refinanciamento celebrado nos termos do Art. 9ºA da LC nº 159/2017; e

3- Contrato quitado em abril/2024.
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PROGRAMA DE PLENO PAGAMENTO DE 
DÍVIDA DOS ESTADOS - PROPAG
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PROPAG

✓LC n° 212/2025: institui o PROPAG.

✓Decreto n° 12.433/2025: regulamenta procedimentos da LC n° 212/2025.

✓Medida Provisória n° 1.295/2025: normas complementares sobre avaliação de ativos, fundo de equalização federativa

e usos dos recursos.

✓LC n° 159/2017: regras do RRF.

✓Decreto n° 10.681/2021: detalha procedimentos do RRF, relevante para exclusão do regime.

✓Programa de Pleno Pagamento de Dívidas dos Estados (PROPAG), destinado a promover a revisão dos termos das 

dívidas dos Estados e do Distrito Federal com a União; prevê instituição de fundo de equalização federativa; e 

altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a Lei Complementar 

nº 178, de 13 de janeiro de 2021, e a Lei Complementar nº 201, de 24 de outubro de 2023.
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PROPAG – VISÃO GERAL
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PROPAG – CRITÉRIOS DE ADESÃO

Adesão para fins 

de FEF e FGF.
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PROPAG

✓Refinanciamento das dívidas junto à União: correção monetária pelo IPCA e juros reais graduados de 0%, 1% ou 2%
ao ano, conforme esforço de amortização e aportes em investimentos e no FEF.

✓Condições para obtenção de juros reduzidos:
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✓ Instrumentos de pagamento da dívida: moeda corrente, participações societárias, bens móveis e imóveis, créditos

com setor privado ou com a União, dívida ativa, receitas de ativos públicos (Lei nº 4.320/64), compensações financeiras

(petróleo, gás, minerais), entre outros.

✓Autorização e aceite: (I) anuência da União; (II) autorização legal (Estados e União); e (III) avaliação de valor justo.

✓Prazo-limite: 31/12/2025 para comunicação de ativos e formalização dos acordos. Após essa data, só se consideram

para amortização extraordinária, sem impacto nos encargos financeiros.

✓Termo Aditivo: A taxa de juros reduzida só é aplicada após a assinatura do primeiro termo aditivo, mesmo que haja

pendência na valoração dos ativos.

✓Substituição de ativos: Permitida até 31/12/2025. Depois disso, apenas como amortização extraordinária, sem

alteração no enquadramento de juros.

✓Negociação e avaliação dos ativos: O não acordo entre Estado e União impede a contabilização de abatimento da

dívida — mesmo com a apresentação tempestiva.

PROPAG – TRASNFERÊNCIA E CESSÃO DE ATIVOS
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PROPAG – TRASNFERÊNCIA E CESSÃO DE ATIVOS

✓Redução do saldo devedor apenas quando da transferência efetiva dos ativos à União.

✓Estados em Regime de Recuperação Fiscal:

➢Necessidade de desligamento do RRF até 31/12/2025 para adesão ao PROPAG;

➢Data de referência do desligamento: I - a data informada no pedido de saída ou II - a data da assinatura do termo

aditivo do PROPAG;

➢Incremento gradual das prestações da dívida junto à União na proporção de 20% a cada ano da adesão ao

PROPAG; e

➢Retomada integral do pagamento das parcelas dos contratos garantidos.
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PROPAG – ATIVOS PARA AMORTIZAÇÃO

Transferência de bens móveis e imóveis do
Estado para União

Transferência de créditos do Estado
junto à União

Cessão de créditos da dívida ativa do Estado

• Imóveis do Estado e das Estatais
Status: em levantamento a situação dos imóveis e início 
das tratativas para cumprimento das condicionantes do 
Decreto nº 12.433/2025. 

• Lei Kandir
• Compensação Previdenciária (Comprev)
Status: levantamento dos créditos existentes junto à União.  

• Dívida Ativa
Status: aguardando autorização legislativa para formatação do ativo. 

Transferência de participações
societárias do Estado para União

Status: aguardando autorização legislativa 
para início dos estudos
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PROPAG – TETO DE GASTOS

Os Estados optantes pelo PROPAG deverão limitar, no prazo de 12 (doze) meses a partir da assinatura de aditivo

contratual, o crescimento das despesas primárias à variação do IPCA, apurado pela IBGE, acrescida de:

I - 0 (zero), caso não tenha ocorrido aumento real na receita primária no exercício anterior;

II - 50% (cinquenta por cento) da variação real positiva da receita primária apurada, caso o Estado tenha

apurado resultado primário nulo ou negativo;

III - 70% (setenta por cento) da variação real positiva da receita primária apurada, caso o Estado tenha

apurado resultado primário positivo.
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ADESÃO PROPAG
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SERVIÇO DA DÍVIDA RRF x CENÁRIOS PROPAG

• RRF: considera exclusivamente o valor pago anualmente com o serviço da dívida (encargos financeiros).

• PROPAG: inclui o custo com o serviço da dívida, os aportes obrigatórios ao Fundo de Equalização Federativa (FEF) e os investimentos
previstos no art. 9º da LC 212/2025.
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ACORDOS
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ACORDOS – REGULARIZAÇÃO DE PASSIVOS

*Nota: Informações disponíveis no site da SES/MG

Acordo Valor Total Pago (até abr/25) % Pago

AMM R$ 7,0 bi R$ 7,0 bi 100%

AMM – Saúde* R$ 6,7 bi R$ 2,7 bi 40%

Depósitos Judiciais R$ 7,6 bi R$ 3,3 bi 43%
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ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS
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ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

(*) Para o ano de 2025 foi considerada a Meta de Arrecadação 
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EVOLUÇÃO DA CARGA TRIBUTÁRIA E RECEITA
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EVOLUÇÃO DA ARRECADAÇÃO JANEIRO A MAIO
COMPARATIVO 205 X 2024
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EVOLUÇÃO DA RECEITA DE MINAS GERAIS EM 
COMPARAÇÃO COM AS PRINCIPAIS UF
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GESTÃO TRIBUTÁRIA E ATRAÇÃO DE INVESTIMENTOS
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INVESTIMENTOS ATRAÍDOS PARA MG ENTRE 2019 - 2025

Fonte: Invest Minas/ Dados atualizados em 03/06/2025. 
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PROTOCOLOS DE INTENÇÕES ASSINADOS E PUBLICADOS EM 2024 -
Destaques

Fonte: SUTRI/SRE/SEF
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PROTOCOLOS DE INTENÇÕES ASSINADOS E PUBLICADOS EM 2025 -
Destaques

Fonte: SUTRI/SRE/SEF/Dados atualizados até abril de 2025.
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RESULTADOS DA PESQUISA ENCOMENDADA PELA 

SEF/MG AO IPEAD:

O Impacto da Renúncia Tributária do ICMS do Estado de 

Minas Gerais no Período 2016-2023
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SUMÁRIO DE RESULTADOS
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GASTO TRIBUTÁRIO
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ANÁLISE RENÚNCIAS FISCAIS MG – 2024 – GASTO 
TRIBUTÁRIO

Fonte: SAIF/SEF
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ANÁLISE RENÚNCIAS FISCAIS MG – 2024 – GASTO 
TRIBUTÁRIO



45

CONTROLE FISCAL E 
COMBATE À SONEGAÇÃO
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CONTROLE FISCAL E COMBATE À SONEGAÇÃO

▪ As ações envolveram a execução de mandados de busca e apreensão, com a participação conjunta da

Fiscalização, Ministério Público e Forças de Segurança Estaduais;

▪ Retorno para a sociedade mineira: recuperação de receita da ordem de 12 bilhões de reais ingressos no

caixa do Estado.

OPERAÇÕES FISCAIS
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AÇÕES DIRETAS DO FISCO – 2024/2025
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CONTROLE FISCAL OSTENSIVO E COMBATE À SONEGAÇÃO
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DIVISA TRIBUTÁRIA SEGURA
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AUTORREG – EVOLUÇÃO DO MÓDULO DE AUTORREGULARIZAÇÃO
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AÇÕES PARA RECUPERAÇÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO
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AÇÕES PARA RECUPERAÇÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO
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AÇÕES PARA RECUPERAÇÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO
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AÇÕES PARA RECUPERAÇÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO
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MEDIDAS COM FOCO NO CONTRIBUINTE
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PROJETO

“SIMPLIFICAÇÃO 
TRIBUTÁRIA”

DESOBRIGAR DAPI

Diminuição da 
burocracia

Economia de custos

Reduz o tempo de 
trabalho

45.000
EMPRESAS 

DISPENSADAS 
DA ENTREGA DA 

DECLARAÇÃO

SIMPLIFICAÇÃO TRIBUTÁRIA – DESOBRIGAR DAPI
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e-ITCD
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ITCD
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ITCD - Principais Entregas em 2024 

ITCD - Principais Entregas em 2025 
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Novas Medidas em Andamento                           
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NOVO PORTAL DE ATENDIMENTO DA SEF
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NOVO PORTAL DE ATENDIMENTO

Aliados às novidades, está o

atendente virtual Zé. Ele

auxiliará na solução de dúvidas

sobre solicitações importantes

para o uso da plataforma. Caso

ele não consiga resolver a

questão, encaminhará a

demanda para o atendimento

humano.
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PARTICIPAÇÃO DA SEF/MG NO CONTEXTO DA 
REFORMA TRIBUTÁRIA – LC 132 de 20/12/2023

A SEF/MG, atenta à importância do tema e seus impactos para a
arrecadação, tributação e fiscalização do IBS, tem atuado de forma
permanente nas discussões e grupos de gestão e de trabalho criados
para a implementação da RT.

Dentre os 4 Grupos de Coordenação criados para efetivar as diretrizes
da Reforma, MG tem a titularidade de 2 grupos:

- Grupo de Coordenação Técnica Normativa (GCTN)
- Grupo de Coordenação Técnica Financeiro-Operacional (GCTF)

Além de mais de 50 servidores que atuam diuturnamente nas 
discussões dos grupos de trabalho criados no âmbito da RT.
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AUDITORIAS DO TCE - RENÚNCIAS FISCAIS E 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO

2020

• TCE – Anualmente – Relatório Temático sobre renúncias fiscais para fins de avaliação do Balanço Geral do Estado

SEF - Cumprimento do Plano de Ação para atendimento das recomendações

• TCE - Auditoria Operacional a 

fim de avaliar os resultados 

advindos das Renúncias de 

Receitas efetivadas pelo Estado 

de MG

2021-2023 2024

• TCE – Auditoria Financeira da 

Dívida Ativa – Crédito Tributário

• TCE – Estudo: Renúncias 

Fiscais

2025

Principais ações adotadas pela SEF/MG em relação ao tema: 

• Implantação de instrumentos para o aprimoramento efetivo do monitoramento das Renúncias de Receitas frente aos 

resultados pretendidos e aqueles efetivamente obtidos.

• Adaptação do plano contas de controle referente aos benefícios tributários, financeiros, creditícios e fiscais, de modo a 

melhor evidenciar as renúncias de receitas concedidas

• TCE – Monitoramento dos Plano 

de ação que culminaram com o 

Relatório de Impacto do 

Monitoramento, emitido em 2023

• TCE – Estudo: Renúncias 

Fiscais – etapa de análise
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Obrigado
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